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			PRETO NOVO


			Da mãe África, fui arrancado...


			Em um navio negreiro atravessei a Kalunga.


			Mas, jamais conheci o cativeiro...


			Sou preto novo, nunca chegarei a preto velho...


			Do porão do navio, fui direto ao cemitério...


			Mas meus irmãos viveram esse infortúnio...


			Fome, doenças, maus-tratos solidão...


			Mas o cativeiro não é só violência, se você assim pensa, grande ilusão...


			Os malungus, durante viagem, construíram laços de solidariedade...


			Essa grande convivência garantiu-lhes a sobrevivência.


			Varíola, sarampo, escorbuto, malária.


			Uma infinidade de doenças enfrentamos desde que naquela praia embarcamos.


			Naquele navio negreiro, mais conhecido como um tumbeiro...


			Não só tristeza, dor, sofrimento embarcou...


			Nele, veio também nossa dança, música, costumes e crenças.


			Hoje constituem a nossa herança...


			Mas Rio de Janeiro, olhem bem para esta cena...


			Depois de atravessar um caminho penoso e longo...


			Se algum sintoma de doença apresentássemos.


			Só depois da quarentena iríamos para o Valongo.


			E eu como não resisti, flor da terra fui lançado...


			Em um mísero ritual, sequer enrolado em uma rede...


			Mas em mil novecentos e noventa e seis, digo a vocês, chegou a minha vez...


			Fui encontrado por acaso, talvez? Pelo Petrúcio e Merced.


			Esse distinto casal, não posso esquecer.


			Apesar da inércia das autoridades e desconfiança da sociedade.


			A esses bravos lutadores uniram-se valorosos colaboradores...


			Construíram o IPN – Museu Memorial...


			Homenagearam-me com esse grande ritual...


			(re)ligando-me novamente ao meu ancestral.


			Cláudio de Paula Honorato


			 


			





PREFÁCIO


			Participar da trajetória acadêmica de Claudio de Paula Honorato tem sido um prazer e um privilégio. Sua dedicação e seriedade são exemplos de como um historiador se faz pelo convívio diário com as questões que o mobilizam. Desde o início de sua carreira, Claudio tinha claro seu compromisso social com os temas relativos ao debate da questão racial e da luta pela igualdade de direitos e reais perspectivas de acesso à educação para a população negra do Brasil. Já em 2002, ainda estudante de graduação, foi professor do curso pré-vestibular Educafro e começou suas primeiras pesquisas sobre a escravidão e o mercado do Valongo na cidade do Rio de Janeiro.


			Conheci Claudio em 2005, quando ele apresentou à UFF seu projeto de dissertação de mestrado. Era então professor de ensino fundamental do estado do Rio de Janeiro e buscava no mestrado uma maior qualificação profissional, mas, principalmente, levar adiante sua pesquisa sobre o Valongo. Ainda na banca de seleção, foi questionado sobre a existência de fontes para uma pesquisa inovadora sobre o tema. Na ocasião, surpreendeu a todos o conhecimento documental do candidato, amparado em sua monografia de bacharelado (Mercado do Valongo: desenvolvimento, modernidade e relações de poder na cidade do Rio de Janeiro de 1808 a 1831),defendida em 2004 sob a orientação da professora Marilene Rosa Nogueira da Silva. Já então tinha aprendido a navegar pelos arquivos da cidade do Rio de Janeiro. Além do conhecimento demonstrado, seu entusiasmo e determinação convenceram-nos que valia a pena apostar naquele candidato. Tendo ingressado no PPGHIS em 2006,sob minha orientação,Claudio defendeu sua dissertação em 2008 (Valongo: o mercado de escravos do Rio de Janeiro, 1758-1831). Nela encontramos não apenas fontes inovadoras, mas a certeza de que existem ainda muitos desdobramentos a serem explorados.


			O título de mestre em história pela UFF deu a Claudio a habilitação formal que ele precisava para firmar-se como intelectual negro empenhado na história da escravidão na cidade do Rio de Janeiro. Já em 2007, foi convidado a atuar como pesquisador do Instituto dos Pretos Novos-IPN, onde assumiu o cargo de diretor de pesquisa histórica; no mesmo ano foi contratado como professor de História da África da Fundação Educacional Duque de Caxias-Feuduc. Em 2015, Claudio ingressou no doutorado em História da Universidade Federal do Rio de Janeiro-Unirio, sob a orientação da professora Claudia Rodrigues, e, com a determinação de sempre, está dando continuidade ao seu trabalho.


			Sua vida acadêmica e profissional tem sido marcada por sua participação em projetos colaborativos de ensino e pesquisa. Claudio atuou a meu lado no Laboratório de História Oral e Imagem da UFF; participou do projeto Doenças e Escravidão, coordenado pela prof.ª Ângela Porto na Fiocruz; em 2013 assumiu a coordenação do curso de Pós-Graduação Latu Sensu em História da África da Feuduc;e desde 2014 tem sido meu parceiro no projeto Kumbukumbu (Sala África: novos usos para a coleção de objetos africanos do Museu Nacional), financiado pela Faperj e desenvolvido em parceria com a Feuduc.


			O presente livro tomou como base sua dissertação de mestrado, “Valongo: o mercado de escravos do Rio de Janeiro, 1758-1831”, mas, na verdade,de um lado resulta de sua longa trajetória e de outro aponta para novas conquistas. Nele, o leitor vai encontrar a pesquisa minuciosa do historiador que se apaixona pelas fontes que lê. Vai encontrar também o compromisso de trazer a público a tragédia da escravidão e do tráfico de escravos. O porto do Valongo, como mostra Claudio, foi a principal porta de entrada de escravos africanos do Brasil. Suas ruínas começam a aflorar e estão trazendo à tona os restos materiais desse comércio. Mas muito mais está guardado nos arquivos, e muitos mortos estão ali sepultados. É dessas entranhas que a arqueologia não consegue escavar que fala este livro. Fala das quase três milhões de pessoas – homens, mulheres e crianças – escravizadas na África e embarcadas à força para trabalhar como escravos no Brasil.


			Não é uma leitura fácil, principalmente para aqueles que trazem nos corpos e nas memórias familiares a marca da escravidão que a sociedade brasileira ainda não conseguiu enfrentar. Mas é uma leitura necessária porque faz avançar uma produção historiográfica comprometida com a qualidade da pesquisa, com a educação e com a luta contra o racismo no Brasil.


			Mariza de Carvalho Soares


			 Doutora em História, professora aposentada da UFF; pesquisadora associada do Labhoi-UFF; pesquisadora colaboradora do Museu Nacional/UFRJ; bolsista 1d do CNPq. Desenvolve pesquisa sobre história da África, mundo atlântico, escravidão e diáspora africana no Brasil.


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Em 2001, quando iniciei minhas pesquisas sobre o mercado do Valongo, ainda na graduação, não imaginava que essa história iria ganhar tamanha proporção, que a zona portuária passaria por tamanha intervenção no âmbito do Projeto Porto Maravilha que traria à tona o Cais do Valongo e com ele todo o nosso passado escravagista, que o Rio de Janeiro de uma hora para outra se descobriria como o maior porto escravista dentro do processo do tráfico Atlântico e que o Cais do Valongo seria eleito patrimônio da humanidade, tornando-se o maior símbolo de toda a diáspora africana nas Américas.


			Naquela ocasião, como bolsista de iniciação científica da linha de pesquisa Cultura e imaginário: As Áfricas invisíveis – os herdeiros do ganho e a cidade do Rio de Janeiro na Primeira República, sob a coordenação da professora Dr.ª Marilene Rosa Nogueira, quando iniciei também minhas primeiras pesquisas para a monografia de graduação sobre o Mercado de Escravos do Valongo na região da zona portuária do Rio de Janeiro...


			A literatura e documentação disponível naquele momento sobre o Valongo ainda eram muito escassas, a impressão que se tinha era de procurar agulha no palheiro, foi preciso debruçar-me com afinco e dedicação sobre uma gama de documentos, pois os arquivos brasileiros não estão organizados de forma que suas nomenclaturas levem o pesquisador direto aos documentos (fontes) que versam sobre o seu tema e objeto pesquisado, é preciso garimpar em diferentes acervos para se alcançar o resultado desejado, mais complexo ainda para quem se dedica ao tema da escravidão e do tráfico transatlântico, pois o trabalho escravo foi o elemento essencial indispensável nos diversos setores da sociedade escravista brasileira, o que aumenta a gama fontes a serem consultadas para o desenvolvimento de qualquer pesquisa sobre o tráfico e escravidão, seja qual for à temática.


			Assim,à medida que eu buscava, a documentação foi surgindo, o tema foi sendo desenvolvido, o objeto foi sendo delineado, e o Valongo foi tomando corpo e apresentando-se como o lócus de grande importância para o desenvolvimento econômico, político, social e cultural da urbe carioca...


			Por meio da leitura deste livro, convido o leitor a tomar acento na viagem pela história do Mercado de Escravos do Valongo,a partir do qual busquei analisar o cotidiano da cidade do Rio de Janeiro, seu espaço físico e demográfico, as transformações políticas, econômicas, sociais e culturais à luz da escravidão. Nesse processo, o Valongo, como região comercial completar da cidade, revela-se um grande fornecedor de mão de obra essencial não só para o desenvolvimento econômico da urbe carioca, mas para todo o Brasil. 


			Nossos guias nessa viagem são os diferentes atores envolvidos com o tráfico transatlântico de escravizados e o comércio de africanos novos na cidade, traficantes/negociantes, profissionais da saúde (médicos e cirurgiões), viajantes, naturalistas e artistas (pintores e desenhistas), autoridades governamentais locais, e representantes da Coroa, que nos oferecem um roteiro de viagem recheado de documentos por eles produzidos, como relatórios, editais, acórdãos, cartas regias, relatos dos viajantes naturalistas e artistas que produziram diversas imagens que contam a história do cotidiano da cidade, da escravidão do Valongo e seus arredores, as formas de tratamento da mercadoria humana tão cobiçada e desejada, o controle sanitário dos Pretos Novos no Valongo, alimentação, saúde e higiene (controle das doenças epidêmicas), como aqueles que não resistiram aos sofrimentos da viagem, ou não sobreviviam à quarentena nos lazaretos ou ainda vinham a falecer nos primeiros dias de exposição nas lojas do Valongo, antes de serem definitivamente entregues ao cativeiro, tinham como destino uma vala comum no Cemitério dos Pretos Novos. Os embates entre as autoridades da Provedoria da Saúde e os negociantes, forma como vendedores e compradores barganhavam na hora da compra e venda dos cativos, assim como o papel do Estado enquanto regulador e mediador dos conflitos, mas que não perde o interesse nos ganhos que esse lucrativo comércio proporcionava.


			Assim, o Complexo do Valongo e a sua história revelam uma estreita ligação e marco das relações da cidade do Rio de Janeiro com o mundo atlântico na época do tráfico transatlântico de africanos escravizados, o que o transforma em um portal do atlântico o elo entre as regiões de captura e os portos de embarque no continente africano com o porto do Rio de Janeiro e áreas escravistas do Brasil, em especial todo o centro sul e sudeste, que fizeram do Rio de Janeiro o maior porto escravista das Américas.


			No pós-abolição, o porto do Rio de Janeiro seria a porta por onde um contingente enorme dessa população retorna ao Rio de Janeiro, em migração interna, ocupando vários pontos da cidade e sua periferia imediata, principalmente a região do Valongo, que permaneceu ao longo dos tempos como um espaço de trabalho, moradia, celebração e lazer da população africana e afro-brasileira, que mantinha viva na memória a história da tragédia, da dor, do sofrimento dos tempos de escravização que se perpetua nas várias formas de exclusão, que carecem de políticas públicas de reparação, mas também uma história da resistência, das celebrações religiosas, da festa. Um Valongo vivo nas expressões culturais, as quais podemos citar o jongo, a capoeira, o samba de roda e as religiões de matriz africana, o que transformou a região na Pequena África, o berço do samba carioca, que deu origem à maior festa popular do país: o carnaval. Assim, este livro propõe-se a ser uma pequena contribuição para uma compreensão da história da escravidão e espero que também possa contribuir para o avanço do debate em prol da construção de políticas públicas de reparação dos males da escravidão, mas, se o seu objetivo foi alcançado, compete a você, leitor, avaliar.
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INTRODUÇÃO


			AS PEDRAS PISADAS DO CAIS


			O cais do Valongo merece ser considerado pela UNESCO patrimônio da humanidade porque é o sítio de memória da escravidão mais completo que se conhece. Ele tem importância não apenas para a história brasileira e, portanto, para a nossa vida como nação, mas também para a história do mundo.


			Alberto da Costa e Silva1


			Em janeiro de 2011, durante as obras de revitalização da Zona Portuária do Rio de Janeiro, na fase inicial do Projeto Porto Maravilha, arqueólogos encontraram as pedras do Cais do Valongo, local em que teriam desembarcado2 entre 1811 e 1831 os africanos escravizados para serem vendidos no mercado de escravos do Valongo, que foi o maior complexo de comércio escravista do lado de cá do atlântico, que funcionou entre segunda metade do século XVIII e o início do século XIX. Sobre as pedras do Cais do Valongo, os arqueólogos encontraram as pedras do Cais da Imperatriz, que foi construído em 1843 sobre o aterro que encobriu o Cais do Valongo para receber a imperatriz Tereza Cristina de Bourbon, recém-casada com o Imperador do Brasil D. Pedro II. De acordo com Tania Andrade Lima, Arqueóloga e professora do Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro, responsável pelas escavações arqueológicas, o evento não foi por acaso, ao contrário do que vinha se veiculando na mídia, o Cais do Valongo estava sendo procurado quando foi reencontrado:


			A imprensa vem noticiando meio equivocadamente que teria sido um achado fortuito. Não foi [...]. Entendemos que existia um sitio arqueológico, o Cais da Imperatriz, porque há um pilar naquela área. Mas o nosso maior interesse não era o cais da imperatriz, mas o do Valongo, que foi vítima do apagamento deliberado, como se fosse uma chaga vergonhosa do Rio de Janeiro.3


			Tania Lima é adepta de um tipo de arqueologia que emergiu a partir da década de 1980, que se coloca a serviço das lutas políticas de empoderamento dos grupos minoritários, ou seja, uma arqueologia que reconhece o seu papel histórico e social, que não se coloca mais exclusivamente a serviço dos brancos europeus4. Para ela, a sobreposição do Cais da Imperatriz sobre o Cais do Valongo expressava a dominação dos brancos sobre os negros. “Sobre a escória humana trazida da África foi colocado uma princesa europeia, uma Bourbon pisando sobre os negros”. 
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			FIGURA 1 – Achados Arqueológicos no Cais do Valongo 


			FONTE: disponível em: <http://prefeitura.rio/web/irph/exibeconteudo?id=485430>. Acesso em: 16 set. 2018


			O Projeto Porto Maravilha, lançado em 2009, demonstrava claramente não ter nenhum interesse na valorização da herança africana e memória dos afrodescentes. Tendo como base os projetos de reformulação de São Francisco, Buenos Aires e Barcelona, segue uma política pública planejada de caráter habitacional e turístico, tendo em vista, os megaeventos como a Copa do Mundo realizada em 2014 e as Olimpíadas de 2016. Mas, logo após terem sido encontradas as pedras do Cais, o evento foi amplamente divulgado na mídia e, ao tomar conhecimento da “descoberta”, o prefeito Eduardo Paes, imediatamente fez um pronunciamento anunciando alterações no projeto para a preservação do sítio arqueológico. “Fui lá no sábado vistoriar as obras e, quando vi aquilo, fiquei absolutamente chocado. Vou fazer uma praça como em Roma. Ali estão as nossas ruínas romanas5.” O prefeito afirmou que, além da praça, seria construído um centro de referência.


			Em meio a todos esses acontecimentos, Tania Lima convidou as organizações do movimento negro, representantes do poder público e instituições da sociedade civil para visitar o cais e os contêineres que abrigavam os artefatos encontrados nas escavações e fez as primeiras explicações sobre os objetos encontrados no sítio e a importância da área para memória da diáspora africana.


			A partir de então, as lideranças do movimento negro, juntamente com as representações públicas e sociedade civil, assumiram um compromisso no sentido de preservar e valorizar essa herança não só como um legado dos afrodescendentes, mas de toda a sociedade brasileira. Para eles, aquelas pedras do cais reveladas pelas escavações arqueologias representavam um símbolo da dominação racial e desigualdade social brasileira, assim como uma referência fundamental da ancestralidade brasileira. Naquele momento redigiram a carta do Valongo que propunha:


			As representações públicas e da sociedade civil – Fundação Palmares, Conselho Estadual dos Diretos do Negro (CEDINE), Coordenadoria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Prefeitura do Rio de Janeiro, Instituto de Pesquisas das Culturas Negras e Instituto dos Pretos Novos, convidadas pela Profa. Dra. Tania Andrade Lima, tendo tomado ciência dos resultados da pesquisa arqueológica conduzida no âmbito do Programa de Revitalização da Zona Portuária, que evidenciou o antigo calçamento do Cais do Valongo – principal porto de entrada dos africanos escravizados trazidos para o Rio de Janeiro, propõem, de maneira unânime, que se realize, no próximo dia 21 de março, Dia Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial, o lançamento da pedra fundamental do Memorial da Diáspora Africana.6


			Assim, o Cais do Valongo tornava-se a maior referência da herança africana na diáspora, por suas pedras, os nossos ancestrais teriam pisado pela primeira vez em solo brasileiro, trazendo seus objetos, suas técnicas, suas crenças e sua música que deram origem à cultura afro-brasileira, representando a maioria da população brasileira que contribuiu de forma fundamental para a construção de nossa nação.


			Cientes da importância da preservação do cais para a sociedade brasileira, sobretudo para os afrodescendentes, as lideranças do movimento negro reivindicam uma participação efetiva nas decisões e gestão do patrimônio encontrado, assim, foram realizadas diversas reuniões com o então subsecretário de Patrimônio Cultural, Washington Fajardo, que foram encaminhadas ao prefeito Eduardo Paes e resultaram na criação do Circuito Histórico e Arqueológico de Celebração da Herança Africana e Grupo de Trabalho Curatorial do Projeto Urbanístico, Arquitetônico e Museológico do Circuito, mediante o decreto n.º 34803, de 29 de novembro de 2011.7 O circuito revelava a importância histórica e cultural do complexo do Valongo, tendo o cais como o seu epicentro, composto pelos seguintes pontos: Cemitério dos Pretos Novos, Pedra do Sal, Jardins Suspensos do Valongo, Largo do Depósito e Centro Cultural José Bonifácio.
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			MAPA 1 – Circuito Histórico e Arqueológico de Celebração da Herança Africana


			FONTE: disponível em: <http://portomaravilha.com.br/circuito>. Acesso em: 16 set. 2018


			Ao final das reuniões de trabalho que construíram o Circuito, os membros do Grupo de Trabalho Curatorial elaboraram uma carta de recomendações que foi assinada por todos e reafirmava a importância cultural da “redescoberta” do Cais para toda a diáspora africana, e que ela transcendia ao “debate acadêmico, ou institucional, estendendo-se a um debate político, econômico e social”. Ficava assim explicito que aquela descoberta rompia o silêncio da invisibilidade e promovia o resgate da memória, “quebrando o ciclo da amnésia social”. Foi consenso que aquele momento era o ponto de partida de um novo marco civilizatório com base na valorização da diversidade para superação das desigualdades e construção de oportunidades em todos os níveis da sociedade brasileira.8 Foi consenso também que a determinação de que a partir daquele momento todos os anos seria realizada a lavagem religiosa do cais, devido a sua importância simbólico-religiosa, pois aquele local foi a porta de entrada das religiões de matriz africana que garantiu a sobrevivência de nossa herança cultural e manutenção da ancestralidade. Além das lavagens, as lideranças do movimento negro passaram a realizar no cais celebrações e homenagens a personalidades negras, dando assim continuidade ao culto dos ancestrais. Também agentes culturais da região ligados à cultura negra, que já realizavam um trabalho de resgate da cultura e preservação da memória africana e afro-brasileira na região portuária intensificaram suas atividades na região. Novos grupos começaram a surgir. No cais são realizadas: rodas de capoeira, apresentações culturais diversas, assim como caminhadas históricas que atraem um público diversificado: professores universitários e do ensino básico com seus alunos, além dos agentes do turismo e público em geral. Todos esses eventos têm o intuito de revelar aos participantes a história e a memória da cultura africana e afro-brasileira da região, com ênfase nos pontos do Circuito de Celebração da Herança Africana, tendo o cais como epicentro e o Cemitério dos Pretos Novos e a Pedra do Sal como ancoras de sustentação do circuito que representam os extremos dentro do Complexo do Valongo, pois, se por um lado o Cemitério dos Pretos Novos é o exemplo máximo da dor, do sofrimento e da violência do tráfico e da escravidão praticada contra os africanos e seus descendentes, a Pedra do Sal, representa, simbólica e materialmente, a festa, a alegria, a celebração, a sobrevivência da cultura representada: nas casas de candomblés, nos cultos de matriz africana, nos ranchos, blocos. Berço do samba, das origens do carnaval carioca, a Pequena África. Assim, o Cais do Valongo torna-se o maior ícone da cultura afro-brasileira na região e ganha dimensões internacionais, transcendendo em termos de ancestralidade afro-brasileira passando a ser referência para toda a diáspora africana como o maior símbolo preservado do tráfico transatlântico fora da África9.
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			FIGURA 2 – A presentação no Cais do Valongo – Cia de Teatro Preiferia Cena Portuaria - Nov. 2014


			FOTO: João Mauricio Bragança
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			Figura 3 – Apresentção no Cais do Valongo – Afoxe Filhos de Gandh – Julho de 2014


			FOTO: João Mauricio Bragança


			Mas, na verdade, tanto o decreto do prefeito quanto as realizações do Grupo de Trabalho Curatorial estavam retificando um circuito que foi criado pelos nossos ancestrais, pois os diversos pontos do circuito nada mais revelavam que os caminhos tantas vezes por eles feitos desde que pisaram pela primeira vez as pedras daquele cais, após uma longa jornada pelo do atlântico, vindos do seu continente pátrio.São caminhos da escravidão, da dor, do sofrimento, mas, sobretudo, de resistência e superação, pois nesses caminhos eles também compartilharam as suas esperanças e alegrias em forma de lazer, de festa e celebração. E nessa terra que pisaram e regaram com o suor de seu trabalho e o sangue de seu sofrimento, fincaram as raízes de nossa ancestralidade, que possibilitou o surgimento de uma cultura afro-carioca contribuindo para a formação da nação brasileira.


			Em julho de 2012, a prefeitura inaugurou o complexo arquitetônico Cais do Valongo, que representava de forma simbólica a primeira fase das obras do Projeto Porto Maravilha. O evento iniciou com a lavagem do cais pelas mães-de-santo: Mãe Edelzuita de Oxaguian, Mãe Celina de Xangô e Mãe Beata de Iemanjá, que naquele momento reafirmaram a importância do cais por onde nossos ancestrais passaram. Após a lavagem do cais, foi apresentada uma peça teatral em que os grandes homenageados não foram os escravizados e nem cais, mas a imperatriz que, ao desembarcar sob aquelas pedras, pisava sobre eles. Muito embora o espetáculo contasse com encenações de samba e capoeira, tudo lembrava a imperatriz, os artistas - todos brancos - só falaram da imperatriz e retrataram as músicas favoritas dela, “uma festa de brancos para brancos em que a presença do negro foi minimizada”. Em seguida, as atenções voltaram-se para o Jardim Suspenso do Valongo, já nesse espaço a figura homenageada foi o prefeito Pereira Passos, responsável pela grande transformação da cidade que, de uma forma simbólica, transmitia seu legado ao atual prefeito. Construído sobre um espaço onde outrora se comercializavam os africanos escravizados, em frente ao morro da favela, local para onde uma parcela considerável população carioca (negra, mulata e mestiça), expulsa dos casarões demolidos pelo bota-abaixo, teve que subir, da rua Barão de São Felix, onde existiu o Cabeça de Porco, o maior cortiço da cidade, além do ranchos e blocos carnavalescos, rua onde morou D. Obá II D’África, um líder popular afro-brasileiro, um pioneiro do movimento negro, e porta-voz não oficial do negro brasileiro. Amigo do imperador D. Pedro II, reverenciado como um príncipe real por escravos, libertos e homens livres de cor.10 Onde morou também João Alabá de Omolu, famoso babalorixá que teria iniciado Tia Ciata (mãe pequena), a matriarca do samba, território que circulava Hilário Jovino, o Lalu de Ouro11, que introduziu os ranchos no carnaval carioca e de tantos outros personagens ilustres e anônimos da Belle Époque Tropical.
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			FIGURA 4 – Lavagem do Cais do Valongo – Julho de 2017 


			FOTO: Claudio de Paula Honorato


			A sobreposição do Cais da Imperatriz sobre o Cais do Valongo, assim como do Jardim Suspenso do Valongo, construído sobre o espaço anteriormente ocupado pelo mercado do Valongo, com suas estatuas Greco-romanas, nos dizeres do prefeito, nossas “ruínas romanas”, evocam a memória de uma cidade que queria “civilizar-se”12, sobrepondo elementos da cultura europeia (branca) sobre os elementos culturais africanos (negros), simbolizam a permanência latente dos ideais de branqueamento dos costumes nacionais. Assim, honra-se a memória dos feitos dos escravistas ao invés da memória das vítimas.


			Aquele mesmo ano de 2011, em que ocorriam as escavações arqueológicas no Cais do Valongo, foi lançado pela Unesco como o “Ano Internacional dos Afrodescendentes” e por intermédio do seu Comitê Cientifico Internacional do projeto Rota do Escravo – Resistência, Liberdade e Herança promoveu-se o Inventário do Lugares de Memória do Tráfico Atlântico de Escravos e da História dos Africanos Escravizados no Brasil, coordenado e organizado pelo antropólogo Milton Guran, representante do Comitê Científico projeto Rota do Escravo no Brasil, conjuntamente com as historiadoras Hebe Mattos e Martha Abreu,do Laboratório de História Oral e Imagem da Universidade Federal Fluminense, com a colaboração dos pesquisadores de todo o país.


			O projeto Rota do Escravo foi criado em 1994, por ocasião das comemorações dos 500 anos do descobrimento das Américas, a partir de uma iniciativa do Haiti em conjunto com vários países africanos que fizeram parte da “Rota dos Escravos”. 


			O tráfico transatlântico de escravos foi considerado pela Unesco uma das piores tragédias do mundo. Está entre as mais extremas formas de violação dos diretos humanos de toda a história, em virtude de sua duração, amplitude e magnitude de desumanização, que o levou à condenação universal.


			Toda essa história tem sido negligenciada, silenciada e esquecida por falta de um diálogo intercultural que leve à conscientização e compreensão dessa tragédia. Portanto o projeto Rota do Escravo foi criado pela Unesco para romper com esse silêncio sobre o tema, e nos seus mais de 20 anos de existência tem promovido a aproximação de diversos países por meio de um legado compartilhado dessa tragédia, promovendo assim a luta pela dignidade e paz universal e inspirando-nos a lutar contra o preconceito, a discriminação racial e a intolerância religiosa, assim como todas as formas de escravidão contemporânea e o racismo.


			Desde 1995, o Projeto vem promovendo, nos países africanos, um Programa de Turismo Cultural em conjunto com a Organização Mundial do Turismo (OMT), na rota do tráfico africano com o objetivo de identificar, reabilitar, restaurar e promover os locais de memória, desenvolvendo um conceito de turismo que possa conciliar as exigências éticas e morais na preservação do patrimônio de memória com o aproveitamento econômico do turismo cultural.


			Os países envolvidos nessa questão têm adotado diferentes estratégias para a preservação desse patrimônio. Entre elas, a inclusão dos locais mais emblemáticos dessa memória na lista de patrimônio mundial da Unesco, o que lhes confere um estatuto especial, que lhes garante a preservação. Ou a inclusão na lista do patrimônio cultural nacional, que também lhes garante a preservação, ou ainda iniciativas comunitárias autônomas e/ou autoridades locais, que a partir do inventário podem estabelecer rotas de memória de acordo com necessidades especificas13.


			Constatamos que o sítio arqueológico Cais do Valongo inscreve-se em todas essas formas de preservação, pois todas as questões convergiram em torno de sua importância para a memória da diáspora africana, tornando-se, assim, o maior patrimônio do material preservado deste lado do Atlântico, sendo considerado de um valor inestimável para toda a humanidade. 


			Pois além da criação do Circuito de Celebração da Herança Africana a nível municipal, o que já previa a preservação e gestão do Circuito, tendo o cais como seu epicentro, foi reivindicado também,pela Carta do Valongo, a construção de um Memorial da Diáspora Africana. Apesar das polêmicas e divergências em relação ao cais, da preservação e gestão de sua memória, todos os atores envolvidos nesse processo concordavam de forma unânime de que o sítio arqueológico Cais do Valongo deveria ser inscrito na lista da Unesco de patrimônio da humanidade, o que o antropólogo Milton Guran chamou de uma “conspiração do bem”. Todas as ações dali em diante foram conduzidas nesse sentido. O cais tornou-se o ponto central entre os locais de memória inventariados, o que fazia dele, segundo Guran, o farol, a joia rara da coroa do inventário, pois não havia nada fora da África que tivesse a sua força simbólica e materialidade.


			Em agosto de 2012, a Fundação Cultural Palmares (FCP), em parceria com a Unesco,organizou, em Brasília, o Seminário Internacional: Herança, Identidade, Educação e Cultura: gestão de sítios históricos ligados ao tráfico negreiro e à escravidão do Projeto Rota do Escravo, momento em que o antropólogo Milton Guran e as historiadoras Hebe Mattos e Martha Abreu apresentaram os resultados do Inventario dos Lugares de Memória do Tráfico Atlântico e a arqueóloga Tania Lima apresentou os dados da escavação do sítio arqueológico Cais do Valongo. Na cerimônia de abertura, o presidente da Fundação Palmares, Elói Ferreira de Araújo, lançou a ideia da candidatura do Cais do Valongo a Patrimônio da Humanidade. Também a Ministra Luiza Bairros, da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, durante o evento, defendeu a inscrição do Cais do Valongo a Patrimônio da Humanidade, segundo ela: “O centro do Rio de Janeiro abriga, para além do Cais do Valongo, elementos concretos da contribuição africana para a formação do Brasil; qualquer lugar com essa história seria um sítio internacional”.14 Também os representantes da Unesco concordavam que o cais mereceria ser considerado como Patrimônio da Humanidade, conforme destaca Ali Moussa Iye:


			É uma história de degradação do homem que deve chamar a atenção de toda a humanidade, para tirar lições sobre a barbárie dos homens, mas também de sua capacidade de resistência e resiliência. Por todas essas razões, o Cais do Valongo mereceria ser um local reconhecido como um lugar que pertence ao Patrimônio Mundial. Na pendência de tal reconhecimento, a UNESCO decidiu conceder a condição de “local de memória associado à Rota do Escravo” para enfatizar a sua importância para as rotas da memória que fazem parte das geografias nacionais desta história. A placa comemorativa lembrando este fato foi colocada no Cais pela prefeitura do Rio, com a presença de membros do Comitê Cientifico Internacional do Projeto A Rota do Escravo que se reuniu na cidade do Rio de Janeiro em novembro de 2013, com o apoio financeiro da prefeitura carioca.15


			Nessa mesma data a prefeitura do Rio de Janeiro, por meio do Instituto Rio Patrimônio da Humanidade (IRPH), colocou no Cais do Valongo uma placa comemorativa, alçando-o a Patrimônio Cultural da Cidade. E nos dois dias anteriores, a sede da Academia Brasileira de Letras (ABL) havia recebido em reunião o Comitê Cientifico Internacional do Projeto Rota do Escravo, com apoio financeiro da Prefeitura do Rio de Janeiro.Os dois eventos reforçavam ainda mais a intenção da cidade lançar a candidatura do Cais do Valongo a Patrimônio da Humanidade.
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			FIGURA 5 – Colocação da Placa de Patrimonio Cultural Municipal no Cais do Valongo – Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro. Nov. de 2013 


			Foto: João Mauricio Bragança
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			FIGURA 6 – Colocação da Placa do Projeto Rota do Escravo­, Unesco. Nov. 2013


			FOTO: João Mauricio Bragança


			Em janeiro de 2014, a Unesco aceitou a indicação do Cais do Valongo a Patrimônio da Humanidade, assim, a Prefeitura do Rio de Janeiro mediante o Instituto Rio Patrimônio da Humanidade (IRPH) e o Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural (IPHAN) e o representante do Comitê Cientifico da Unesco no Brasil iniciam a elaboração do dossiê.Para tanto, foram criados os seguintes grupos de trabalho: Grupo Executivo, responsável por escrever o dossiê, grupos de assessoria técnica, responsáveis pelas pesquisas para construção do dossiê: Grupo de História e Antropologia, Grupo de Arqueologia, Grupo de Arquitetura, mais a Comissão para análise comparativa e estudo dos critérios de elaboração do dossiê e Comissão do Plano de Gestão, além da criação de um conselho consultivo. Em 30 de setembro de 2014, ocorreu a posse do Conselho Consultivo na Sala Portinari do Palácio Capanema, no Rio de Janeiro, composto de membros das instituições públicas, representantes, do poder público, representantes do movimento negro, do Conselho Municipal do Negro (Condedine), Coordenadoria Especial de Promoção das Políticas de Igualdade Racial (Ceppir/RJ), intuições da sociedade civil e agentes culturais da Zona Portuária. O objetivo da criação do conselho consultivo foi justamente dar transparência e legitimidade ao processo e garantir a participação social e a inserção comunitária, fundamentais para a gestão e preservação dos bens culturais protegidos.


			A candidatura do Cais do Valongo a Patrimônio da Humanidade aconteceu justamente no momento em que a cidade do Rio de Janeiro comemorava os 450 anos de sua fundação e a instituição da Década Internacional de Afrodescendentes pela Assembleia Geral da ONU. A candidatura faz parte de um processo de reconhecimento das matrizes africanas da cidade do Rio de Janeiro, expressa na placa de reconhecimento do Cais do Valongo como um “local de memória associado à Rota do Escravo” (coisa inédita, pois nunca ocorreu em lugar nenhum do mundo), no Circuito Histórico e Arqueológico de Celebração da Herança Africana, que reforça aquilo que Guran chamou de “conspiração do bem”.


			No dia 21 de setembro de 2015, durante o Seminário Cultura e Desenvolvimento, na cidade do Rio de Janeiro, promovido pelo Ministério da Cultura, foi entregue a Sra. Secretária geral da Unesco, Irena Bokova, o dossiê de candidatura do Cais do Valongo a Patrimônio da Humanidade. O documento ainda pode sofrer ajuste de acordo com as exigências dos representantes da Unesco, o que nos remete a nossa epígrafe:


			O cais do Valongo merece ser considerado pela UNESCO patrimônio da humanidade porque é o sítio de memória da escravidão mais completo que se conhece. [...] monumentos como o Valongo, monumentos vivos, que não precisam de nenhum texto a elucidá-los, que são pelo que são, e nos comovem pelas pedras que pisamos e pelas pedras que olhamos, pedras que receberam, depois de uma medonha viagem, os pés de muitos de nossos antepassados, e que contam um pouco desse longo capítulo trágico e espantoso da história dos homens sobre a face da Terra.16


			Por essas pedras do cais, onde nossos ancestrais pisaram em caminhos da privação da liberdade, da negação da dignidade humana, construíram os caminhos da resistência, da capacidade humana de sobreviver aos piores horrores impostos ao ser humano, caminhos da luta pela conquista liberdade e promoção da dignidade humana, prova do espírito humano e da liberdade sobre todas as formas de opressão. 


			O Cais do Valongo foi construído pela Intendência Geral de Polícia da Corte a partir de 1811, de acordo com o próprio intendente de polícia Paulo Fernandes Viana, por determinação do príncipe regente D. João, pois a região carecia de uma obra de tal porte, e como a obra precisava de uma enorme quantidade de pedra, essas foram oferecidas gratuitamente pelo tenente-coronel Julião José de Oliveira, proprietário das pedreiras da Conceição.17


			Mas é notório que, muito antes da construção do cais, os africanos escravizados já desembarcavam no Valongo, em toda a extensão de sua praia, pois vimos que as disputas entre os senhores de engenho do Recôncavo e do Senado da Câmara com os negociantes de escravos e os atravessadores se iniciaram em 1758. E mesmo que boa parte dos negociantes permanecesse no centro da cidade até a resolução definitiva do Marquês do Lavradio em 1774, muitos negociantes de escravos transferiram seus negócios para o Valongo. De acordo com os relatos dos próprios moradores da região em toda a extensão da praia desembarcavam mercadorias e pessoas todos os dias.


			O Valongo tornou-se o maior símbolo do tráfico transatlântico da chegada de africanos escravizados no Brasil e no mundo, pois foi o Rio de Janeiro que durante todo o período do tráfico negreiro recebeu a maior quantidade de cativos africanos. Portanto o Complexo do Valongo composto de cais, lojas para a compra e venda dos cativos, lazareto para a recuperação dos que chegavam doentes e o Cemitério dos Pretos Novos, local de sepultamento dos que não resistiam à tão sofrida travessia, revelam-se a maior referência material da chegada de africanos do lado de cá do Atlântico. Assim, o cais simboliza a porta de entrada de milhares de africanos como uma janela voltada para o mar, um portal do Atlântico, um elo entre as diversas regiões exportadoras da África e as regiões consumidoras no Brasil, tais como: mineração em Minas Gerais, charqueada no Rio Grande do Sul, lavouras de cana em Campos dos Goitacazes, fazendas de café do Vale do Paraíba e os diversos engenhos do Recôncavo da Guanabara. 


			O trabalho aqui apresentado foi dividido em três capítulos distribuídos da seguinte forma: no capítulo 1,“O Valongo, a cidade e a escravidão”, analisaremos a cidade, seu espaço físico e demográfico, e as transformações, sociais, econômicas e culturais, assim como o desenvolvimento do Valongo e seus arredores, evidenciando a importância da região como área comercial complementar essencial para a manutenção e desenvolvimento econômico da cidade, principalmente por ser o Valongo o grande fornecedor de mão de obra que era essencial à mesma em vias de transformação e desenvolvimento. Nesse sentido, o estudo do seu cotidiano, tanto no aspecto do trabalho como da escravidão, são elementos fundamentais para compreendermos como os projetos de ordenação do espaço contribuíram para a manutenção da sociedade escravista.


			No capítulo 2, O Mercado do Valongo e comércio de africanos novos (1758-1831), analisamos o comércio de africanos novos na área central da cidade e toda a problemática (a questão sanitária), em torno de sua transferência para a região do Valongo, entre os diversos atores sociais envolvidos no tráfico: traficantes, autoridades locais e profissionais da saúde. Além da forma como os africanos novos eram tratados no mercado, preparados a venda, ou seja, as formas de negociação, por intermédio dos relatos dos viajantes, que deixaram belíssimas descrições sobre o cotidiano do Valongo.


			No capítulo 3, Entre a Vida e a Morte: o controle sanitário dos negros novos no Valongo, buscamos compreender as condições de saúde e higiene dos cativos, assim como as formas de tratamentos utilizados na sua recuperação, a criação dos lazaretos e sua manutenção. Buscamos compreender ainda a relação entre os traficantes e a Provedoria da Saúde (órgão responsável pela fiscalização dos navios no porto e pelo estabelecimento da quarentena aos cativos que chegavam debilitados).


			 Assim como “O controle sanitário dos negros novos Valongo”, buscamos compreender também a situação do Cemitério dos Pretos Novos, como eram feitos os enterros dos negros novos e as causas das constantes reclamações dos moradores da região do Valongo que ansiavam pela transferência do dito cemitério. Por último gostaríamos de dizer que este livro que agora se pública é fruto da pesquisa de mestrado defendida em 2008. De lá para cá, outras pesquisas foram realizadas e muitas outras descobertas sugiram e eu me furtei mudar no texto original, pois se assim o fizesse seria uma nova pesquisa. Portanto, este livro não tem a pretensão de ser um produto acabado em si mesmo, mas, sobretudo, propõe-se a elaborar tanto perguntas quanto respostas. Aliás, muito mais perguntas que oferecer respostas...



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/17274.png






OEBPS/Images/imagem1.jpg
VALONGO
0 MERCADO DE ALMAS DA PRAGA CARIOCA






OEBPS/Images/17265.png





OEBPS/Images/16921.png







OEBPS/Fonts/Lato-Regular.ttf


OEBPS/Images/ClaudioHonorato_capa.jpg
O MERCADO DE ALMAS
DA PRACA CARIOCA





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Images/16607.png





OEBPS/Images/16271.png





OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/16429.png
A
\

o e

RPEDRO epyes o

() CAISDOVALONGOE CAIS DA INPERATRIZ
Praga Jornal do Comércio

€) PeoraDOSAL
Fim da R Argemiro Bulcso Largo Joso da Baana

€) ARoIM sUSPENSO DO VALONGO
Ladeira doValongo, R Camerino

LARGO DODEPOSITO
Praga dos Estvadores

@ cemméniopos preTos Novos
R.Pedro Ernesto, 2734

(@ cENTRO CULTURAL JosE BONIFACIO
R Pedro Erncsto, 80

MORRO DA
CONCEKCAD





OEBPS/Images/imagem2.jpg
Cliudio de Paula Honorato

VALONGO
0 MERCADO DE ALMAS DA PRAGA CARIOCA







OEBPS/Images/440.png





OEBPS/Images/16599.png





